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A Comissão Geral é uma comissão de caráter permanente do Conselho Permanente da Organização, constituída por um Representante de cada Estado Membro. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho Permanente são, respectivamente, o Presidente e Vice-Presidente da Comissão Geral. As funções da Comissão estão estabelecidas no Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente.


Este Projeto de Plano de Trabalho para 2011-2012 é apresentado à consideração dos membros da Comissão Geral no intuito de ajudar no estudo oportuno e eficaz dos assuntos de sua competência.

I.
INTRODUÇÃO


O Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente atribui à Comissão Geral as seguintes funções:


a)
assessorar o Conselho Permanente e o seu Presidente em assuntos da competência do Conselho que, não tendo sido atribuídos a outras comissões, o tenham sido a esta Comissão;


b)
considerar e formular ao Conselho Permanente, ao seu Presidente e aos presidentes das comissões, recomendações sobre o desenvolvimento e a coordenação dos seus respectivos trabalhos, para o que poderá criar uma subcomissão de coordenação presidida pelo Presidente da Comissão e constituída pelos mencionados presidentes;


c)
examinar periodicamente, por mandato do Conselho Permanente, a prática dos procedimentos e métodos de trabalho, a fim de conseguir o maior grau de eficiência possível e o melhor aproveitamento do tempo em suas atividades;


d)
considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o Artigo 91, f, da Carta, com exceção dos que neste Regulamento são atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, bem como submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes;

e)
considerar outros relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades, bem como os relatórios apresentados pelas unidades da Secretaria-Geral;

f)
elaborar projetos de resolução sobre temas que o Conselho Permanente lhe atribuir ou que não correspondam a outras comissões permanentes; e


g)
as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho Permanente.
Este Projeto de Plano de Trabalho propõe atividades a serem realizadas e um projeto de calendário para cumprir os mandatos atribuídos à Comissão Geral, sem desconhecer que durante o ano podem ser trazidos à sua consideração outros assuntos, segundo estabelece o Artigo acima mencionado.

II. RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL ATRIBUÍDAS À 

COMISSÃO GERAL
/

O Conselho Permanente atribuiu à Comissão Geral a consideração dos mandatos das seguintes resoluções, aprovadas pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões:

1.
AG/RES. 2681 (XLI-O/11)
Ampliação do acesso às telecomunicações e às tecnologias da informação e das comunicações por meio do fortalecimento da Comissão Interamericana de Telecomunicações
2.
AG/RES. 2682 (XLI-O/11)
Proteção ao consumidor: Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos

3.
AG/RES. 2684 (XLI-O/11)
Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério
4.
AG/RES. 2685 (XLI-O/11)
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres
5.
AG/RES. 2686 (XLI-O/11)
Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico e do comércio de crianças e adolescentes
6.
AG/RES. 2688 (XLI-O/11)
Apoio ao Colóquio Regional de Mulheres Líderes
7.
AG/RES. 2689 (XLI-O/11)
Promoção dos direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero
8.
AG/RES. 2692 (XLI-O/11)
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”
9.
AG/RES. 2693 (XLI-O/11)
Reconhecimento e Promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas

III.
OUTRAS RESPONSABILIDADES ATRIBUÍDAS À COMISSÃO GERAL
/
O Conselho Permanente atribuiu à Comissão Geral a consideração dos relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização, a serem apresentados em conformidade com o Artigo 91, f da Carta da OEA
/:

a) Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

b) Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

c) Tribunal Administrativo (TRIBAD)

d) Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

e) Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

f) Instituto Interamericano da Criança e do Adolescentes (IIN)

g) Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

No tocante aos prazos para a apresentação de relatórios, cabe mencionar que o Artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente estabelece o seguinte: “Os relatórios anuais e especiais que devem ser apresentados pelos órgãos, organismos e entidades da Organização, em cumprimento do Artigo 91, f, da Carta, deverão ser entregues ao Conselho Permanente por intermédio do Secretário-Geral pelo menos 90 dias antes do início de cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral”; “O Conselho Permanente só examinará os relatórios que tiverem sido apresentados no decorrer dos prazos regulamentares e submeterá à consideração da Assembléia Geral suas observações e recomendações.  Os relatórios examinados serão distribuídos como documentos de referência”; “No caso de relatórios apresentados fora do prazo, o Conselho Permanente notificará a Assembléia Geral do descumprimento do respectivo órgão, organismo ou entidade da Organização e recomendará as medidas que promovam o cumprimento dessas normas. Também poderá formular observações e recomendações sobre matérias de fundo do relatório apresentado fora do prazo”; e “Em todos os casos, as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os respectivos relatórios serão remetidas aos Governos dos Estados membros pelo menos 30 dias antes do início do período ordinário de sessões da Assembléia Geral, em conformidade com o disposto no Artigo 39 do Regulamento da Assembléia Geral”. 

Portanto, para cumprir às disposições vigentes, os relatórios deverão ser entregues o mais tardar, até 9 de abril de 2012. Propõe-se o seguinte cronograma para a consideração dos relatórios:


Fevereiro-março de 2012 – A Comissão Geral reúne-se para considerar os relatórios anuais recebidos e os projetos de resolução propostos

Abril de 2012 – A Comissão Geral prepara suas observações e recomendações sobre os relatórios anuais 

Maio 2012 – A Comissão Geral apresenta suas observações e recomendações ao Conselho Permanente

IV.
ATIVIDADES DA COMISSÃO GERAL E CRONOGRAMA DE TRABALHO

AG/RES. 2681 (XLI-O/11)

AMPLIAÇÃO DO ACESSO ÀS TELECOMUNICAÇÕES E AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES POR MEIO DO FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	1. Reiterar à CITEL que continue a colaborar estreitamente com os Estados membros, no intercâmbio de melhores práticas de políticas, tecnologias e estratégias nacionais das telecomunicações/TICs, bem como que promova ainda mais a utilização de todos os meios adequados para servir às áreas rurais, isoladas e insuficientemente atendidas. 
	CITEL
	10 de abril de 2012

 

 

	3. Encarregar a CITEL de continuar a promover o desenvolvimento da capacidade humana na região, com relação aos diferentes aspectos do setor das telecomunicações/TICs, destinando-lhe os indispensáveis recursos.
	CITEL
	

	5. Instar o Secretário-Geral a que continue a prestar apoio à CITEL, a fim de possibilitar o cumprimento cabal de seus mandatos.
	Secretário-Geral/CITEL
	


AG/RES. 2682 (XLI-O/11)

PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR: CONSOLIDAÇÃO DA REDE CONSUMO SEGURO E SAÚDE E CRIAÇÃO DE UM SISTEMA INTERAMERICANO DE ALERTAS RÁPIDOS

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	2. Solicitar à Secretaria-Geral que continue a coordenar ações com a OPAS e outros organismos internacionais, para consolidar a Rede Consumo Seguro e Saúde na região, posicionando a OEA como ator de relevância no âmbito global em matéria de segurança dos produtos de consumo. Solicitar também à Secretaria-Geral a formulação e implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo.
	Secretaria-Geral/OPAS
	 10 de abril de 2012

 

 

 

 

	3. Solicitar à Secretaria-Geral que, a fim de consolidar a Rede Consumo Seguro e Saúde, promova e implemente acordos de cooperação com organismos sub-regionais, para a criação do SIAR, de maneira a se beneficiar das realizações desses organismos e não duplicar esforços, na área da segurança dos produtos de consumo.
	Secretaria-Geral 
	

	4. Solicitar à Secretaria-Geral que, em parceria com organizações internacionais de proteção dos consumidores, elabore um plano de promoção da participação da sociedade civil e outros atores na construção do SIAR.


	Secretaria-Geral 
	

	6. Solicitar à Secretaria-Geral a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias, o “Fundo de Consumo Seguro e Saúde”, a ser administrado pelo Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, para apoiar as atividades destinadas a consolidar a Rede.
	Secretaria-Geral 
	

	8. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente os resultados da implementação dos mandatos anteriores, atribuídos ao Conselho Permanente, antes do período ordinário de sessões seguinte da Assembléia Geral.
	Secretaria-Geral 
	


AG/RES. 2684 (XLI-O/11)

LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO

	Mandato
	Área encarregada
	Data de apresentação

	2. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os desdobramentos deste assunto.
	Conselho Permanente
	 7 de maio de 2012


AG/RES. 2685 (XLI-O/11)

FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	2. Reiterar ao Secretário-Geral que dote a Comissão Interamericana de Mulheres, (CIM), na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos recursos humanos e financeiros adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.
	Secretário-Geral/CIM
	 6 de março de 2012

 

 

	3. Instar o Secretário-Geral a que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; bem como a que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, que o desejarem, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM.
	Secretário-Geral/CIM
	

	5. Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	Secretário-Geral 
	


AG/RES. 2686 (XLI-O/11)

PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL COMERCIAL, DO TRÁFICO E 

DO COMÉRCIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	3. Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando a execução desse programa diretamente com o IIN, com a Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, sobretudo mediante a promoção da implantação de um sistema articulado de informação, que inclua dados técnicos que sirvam de base à tomada de decisões conjuntas, além de contar com o apoio e o assessoramento de outros órgãos e de organismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA). 
	Secretário-Geral/IIN
	20 de março de 2012

 

 

 

	6. Solicitar ao IIN que colabore com a Secretaria de Segurança Multidimensional, no desenvolvimento e implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, contando com o apoio e a assessoria de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais s.
	IIN/Secretaria de Segurança Multidimensional
	

	12. Solicitar ao IIN que continue a prestar assessoramento aos Estados membros que o solicitem para aprovar ou modificar as normas internas destinadas a combater a exploração sexual comercial, o contrabando e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios, bem como para a formação e assistência técnica às comissões nacionais e aos outros organismos que lidam com a prevenção e a erradicação desse delito e a proteção das vítimas, bem como com a aplicação da lei.
	IIN
	

	18. Solicitar ao IIN que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	IIN
	


AG/RES. 2689 (XLI-O/11)

PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO

	Mandatos
	Área Encarregada
	Data de Apresentação

	2. Reafirmar o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre eqüidade e igualdade de gênero e promoção dos direitos humanos da mulher; e continuar a apoiar seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, inclusive medidas e recomendações para continuar integrando a perspectiva de gênero às reuniões ministeriais do trabalho, justiça, educação, desenvolvimento social, ciência e tecnologia e desenvolvimento sustentável, nos assuntos relacionados com liderança, migração, violência, consolidação da paz e desastres naturais, entre outros, bem como no acompanhamento dos mandatos do processo das Cúpulas das Américas.
	Secretário-Geral/CIM
	 6 de março de 2012

 

 

 

 

 

 

 

	3. Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens.


	Conselho Permanente
	

	5. Instar o Secretário-Geral a que: 
	Secretário-Geral
	

	a) convoque para o último trimestre de 2011, na sede da OEA, a Quarta Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros (REMIM-IV); 
	
	

	b) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA;
	
	

	c) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução; e 
	
	

	d) continue a implementar, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, ao alocar recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão.
	
	

	6. Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação do PIA e desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
	Conselho Permanente/

CIM
	


AG/RES. 2692 (XLI-O/11)

MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	8. Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis, aloque os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI.
	Secretário-Geral
	 6 de março de 2012

 

 

	9. Reiterar seu reconhecimento à Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo apoio prestado aos Estados Partes no processo de implementação do MESECVI e agradecer o importante papel desempenhado pela Secretaria Técnica do Mecanismo, como contribuição ao cumprimento dos objetivos da Convenção de Belém do Pará.
	Secretaria Permanente da CIM
	

	10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução.
	CIM
	


AG/RES. 2693 (XLI-O/11)

RECONHECIMENTO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DOS/DAS AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS

	Mandatos
	Área encarregada
	Data de apresentação

	4. Reiterar as instruções dadas ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10) para que convoque uma segunda sessão extraordinária de cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e de representantes da Comissão da União Africana, bem como dos Representantes Permanentes da Organização dos Estados Americanos (OEA). 
	Conselho Permanente
	28 de novembro de 2011
 

 

	5. Encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema Afrodescendentes nas Américas.
	Conselho Permanente
	

	6. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução. 
	Conselho Permanente
	


	V.  CALENDÁRIO DE REUNIÕES PARA O PERÍODO 2011-2012
/


	Novembro 2011 – Maio 2012



	28 de novembro de 2011

14h30 – 17h30 
	1. Consideração do Projeto de Plano de Trabalho da Comissão para 2011-2012.

2. AG/RES. 2693 (XLI-O/11), “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas”:

· A Comissão Geral recebe e considera o Relatório do Secretário-Geral sobre o reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes, em conformidade com a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10);

· Apresentação de um resumo das atividades da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; e

· Apresentação de um resumo das atividades relacionadas com a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), do Departamento de Direito Internacional da OEA sobre as normas de proteção dos afrodescendentes no Sistema Interamericano.

	6 de março de 2012

14h30 – 17h30 


	1. Consideração do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres:

· AG/RES. 2685 (XLI-O/11), “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”.

2. AG/RES. 2692 (XLI-O/11), “Mecanismos de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, ‘Convenção Belém do Pará’”:

· Consideração do relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do MESECVI.

3. AG/RES. 2689 (XLI-O/11), “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”:

· Consideração do relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do PIA.

4. Consideração do Relatório Anual do Tribunal Administrativo.

	20 de março de 2012

14h30 – 17h30 


	1. Consideração do Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde
2. Consideração do Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente:

· AG/RES. 2686 (XLI-O/11), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico e do comércio de crianças e adolescentes”.
3. Consideração do Relatório do Instituto Pan-Americano de Geografia e História.

	10 de abril de 2012

14h30 – 17h30


	1. Consideração do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações.

2. AG/RES. 2682 (XLI-O/11), “Proteção ao consumidor: Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos”:

· Consideração do relatório do Secretário-Geral sobre a implementação dos mandatos da referida resolução.

3. Consideração dos anteprojetos de resolução.

	24 de abril de 2012

14h30 – 17h30 
	1. Consideração dos anteprojetos de resolução.

2. A Comissão Geral submete ao Conselho Permanente os relatórios, observações e recomendações sobre todos os mandatos a ela confiados.

	1o de maio de 2012

14h30 – 17h30 


	1. Consideração dos anteprojetos de resolução.

	7 de maio de 2012

14h30 – 17h30 


	1. AG/RES. 2684 (XLI-O/11), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”:

a) Relatório sobre a “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”; e

b) Apresentação do projeto de resolução “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”.

2. Consideração dos anteprojetos de resolução.
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�.	Distribuição de mandatos conferidos pela Assembléia Geral em seu Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões (documento CP/doc.4654/11 rev. 2, aprovado pelo Conselho Permanente em 21 de julho de 2011 e revisado em 7 de setembro de 2011).


�.	Idem.


�.	Artigo 91, f da Carta da OEA: Compete também ao Conselho Permanente: f) Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembléia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes.


�.	Este calendário está sujeito a modificações, à medida que outras reuniões sejam programadas, a fim de dar seqüência aos temas incluídos no plano de trabalho e abordar outros assuntos que possam ser submetidos à consideração da Comissão, em conformidade com o Artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente. 





